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U  O  PRÍNCIPE  RECENTE  Faço  saber  aos  que  o  presente  Al- 
vará cora  força  de  Lei  virem ,  que  dependendo  em  grande  parte  a 
prosperidade  publica  da  boa  Administração  da  justiça  civil  ,  e  cri- 
minal ,  conseguindo  os  povos  por  meio  delia  gozar  a  abrigo  das 
Leis  da  liberdade  civil ,  e  politica,  que  estas  lhes  afianção,  e  segu- 
rão,  e  que  he  compatível  com  o  estado  da  sociedade  ,  e  dá  segu- 
rança pessoal,  e  dos  sagrados  direitos  de  propriedade ;  e  não  poden- 
do obter-se  tão  úteis  vantagens  sem  que  a  referida  Administração 
de  justiça  se  faça  coni  presteza ,  simplicidade ,  e  expedição,  para  o 
que  he  necessário  que  senão  multipliquem  os  pleitos,  antes  se  di- 
minUao  quanto  for  possiveí ,  e  que  se  não  compliquem  com  parti- 
culares, e  escusadas  commissóes,  que  fazem  difficil,  e  embaraçado  o  curso  das  deman- 
das coro  manifesto1  prejuízo  dos  litigantes ,  devendo  além  disto  haver  sufficiente,  enao 
«obejò  numero  de  Ministros  ^  para  que  nem  faltem  para  o  expediente  dos  negócios  oc- 
correntes  y  nem  o  estorvem  pelo  seu  excessivo  numero  com  prejuizo  da  Minha  Real 
Fazenda  no- pagamento  de  Ordenados  supérfluos  :  Foi-me  presente  pelos  Governadores 
d?orReLno,  que  era  necessário  ,  e  conveniente  por  estes  e  outros  motivos  reduzir  a  hum 
limitado,;  e  certo  numero  os>  Ministros  da  Caza  dâ' Supplicaçao,  e  da  Relação  e  Caza 
do  Porto,  ^ue  nestes  tempos  se  tinha  insensivel e consideravelmente  augmentado  ape- 
sar das  antigas  Leis,  queo  tmhão  taxado  ,  com  prejuizo  da  publica  Utilidade  ,  e  au- 
gmento  da  despeza  da  Minha  Real  Fazenda ,  ora  necessitada  da  mais  exacta  economia , 
para  acudir  á  defeza  do  Estado ,  diminuir  alguns  lugares  desnecessários  da  mesma  Ca- 
za da  Supplicaçao ;  extinguir  aquellas  especiaes  commissóes ,  que  a  experiência  tem  mos- 
trado inúteis,  insufficientes  para  o  fim  da  sua  instituição,  ou  prejudiciaes]  e  augmentar 
as  Alçadas  de  todos  os  Ministros,  afim  derdirainuir  o  numero  dos  pleitos  nas  Instancias 
superiores,  ficando  por  esta-maneira  mais  firmes,  e  certos  os  domínios >  e  mais  sccega- 
dos  ,  e  felices  os  Meus  fieis  Vassallos  :  E  Tomando  em  consideração  este  importante 
negocio ,  tendo  ouvido  o  parecer  de  pessoas  doutas  ,  e  zelosas  do  Meu  Real  Serviço , 
e  Conformando-Me  com,  o  >dos  Governadores  do  Reino  ;  Sou  Servido  Determinar  o 
seguinte. 

I.  A  Caza  da  Supplicaçao  de  Lisboa  constará  daqui  em  diante  do  numero  de  ses- 
senta Ministros>com  effectivo  exercício  nella  ,  sem  que  por  algum  motivo  por  mais  es- 
pecioso que  seja  se  possa  augmentar;  e  â  Relação  e  Caza  do  Porto  constará  do  nume- 
ro de  quarenta  e  cinco  também  eífectivos,  além  do  Chanceller. 

II.  Tendo  mostrado  a  experiência  ,  que  doze  Cazas  de  Aggravoâ_  na  Caza  da  Sup- 
plicaçao bastão  para  o  expediente  das  causas,  que  alli  sobem  por  appeílâeao ,  e  aggra- 
vo ,  e  para  o  mais  expediente  da  referida  Meza ,  que  se  tornará  menos  complicado  pe- 
la diminuição  de  pleiíòsyi]ue.'iia  de  produzir  o  augmento  das  Alçadas-,  eque  duas  Va- 
ras da  Correição  do  Civel  da  Corte  são  também  bastantes  para  a  expedição  dos  respe- 
ctivos negócios  ,  que  nellas  se  tratão  ,  não  se  tendo  verificado  os  motivos ,  que  íizerão 
necessário  o  Decreto  de  três  de  Fevereiro-de  mil  setecentos  setenta  eseis;  Hei  por  bem 
extinguir  duas  Cazas  de  Aggravos ,  reduzindo-as  a  doze ,  e  duas  Varas  da  Correição  do 
Civel  da  Corte ,  ficando  somente  duas,  como  aconteceo  antes  do  referido  Decreto. 

III.  Sendo^  iiáitil  aos' interesses  da  Minha  Real  Fazenda,  e  até  prejudicial  aosoce- 
go  das  familias  implicadas  eia.  dividas  Fiscaes  antigas  a  Com  missão  das  dividas  P.eaes 
pretéritas,  areada  pelo  Decreto  de  onze  de  Outubro  de  mil  setecentos  sessenta  e -áéis,- 
cujos  motivos  se  não  verificarão  com  vantagem  da  Minha  Real  Fazenda:  Sou  Servido 
Have-la  por  extincta  ,  e  Ordeno  que  as  Execuções  ,  que  estiverem  correndo  no  Juizo 
desta  Cotnmissão,  seremetrâo  aos  dos  Feitos  da  Minha  Real  Fazenda  para  nelles  se  ul- 
timarem. 

IV.  Tendo  sido  necessário  augmentar  as  Alçadas  estabelecidas  na  Ordenação  do 
Reino  para  as  causas,  de  que  se  intentassem  Revistas,  para  a  Relação  e  Caza  do  Por- 
to, e  para  todos  os  mais  Ministros,  pelo  Alvará  de  vinte  e  seis  de  Janeiro  de  mil  seis- 
centos noventa  eseis,  porque  o  tempo  que  tinha  decorrido  alterar?,  o  valor,  e  preço  ée; 
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.codas  as  .cousas  ,,001*10  i^gjslo^^râíffáiÈãÊ&Slfê âíítíatifi^eÉílò imufypí  maior  o  es|>a- 
iÇa^-c  tem  havido,  desde  a  p^U^açao  4o  sobredito  Alvará  «até  ■agora  ;  e  tendo  cecor- 
r}do.  iíiujtos  outros,  rnotjjros  po;n4erQsos  ,para  ;augmejitar  ©s^waferes  de  todos  os  géneros, 
jxjío  quadnndo  põe  isto  a  ^ojhffedifia  legislação  a©  .presente,  tempo  ,  alem  , de  Querer  di- 
minuir as  Instancia^ 'dos-  pjej&OjS  depouco  yaíor ,.  que  sejproseiguem  limitas  yei&es  por  ca- 
pric;hog  mal  entendidos  e  porfiosos:  rSou.out^siaft^ei^vidojaugiíiiêntar  todas  as  sobredi- 
tas Alçadas  com  mais  duas  partem.  4o,qúe  .se^clia  esíabeleí^ido^nisioitado  Alvará  de  vinte 
o  seis  c\ç  Janeiro , de  mil  seiscentos  noventa  .e  sei^;  como  por. exemplo"  a  da.,Relação  do 
Porto,  que  tem  .por  elle  a  Alçada  nos  hçm  de  raizode  duzentos;  eoincoentainil  reds,  fi- 
cara sendo  daqui  era  diante  de  setecentos  e  cincociaita  mii  r eis ;  observando-se "esta  regra 
em  todas  as  mais  Alçadas  ,  «a  forma  da  Tabeliã  assaltada  peéo  Conde  de  Aguiar  ,  do 
Meu  Conselho  de  Estado;  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  *íq  Brazil. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  .do 'Paço  ;.  Presidente, áa-iMeij .Real 
Erário;  Regedor  das  justiças; -Conselho  da  Minha  Real  fazenda;  Governador  da  Re- 
lação e  Caza, do  Porto,  e  a  todos  os  Tribunaes.;  Mimistcos-de  Justiça  ;.e  mais  Pessoas, 
a  quem  pertencer  o  cumprimento  deste  Afeara,  o  .aumprao,  e. gtaairdeáçQ;petn  erofaaifgfo 
dequaesquer  Leis,  ou  disposiç/íes  iem  contrario,  que  todas -Hei  por  derogadas  ,  com© 
se  década  humadeljas  fizesse  <?xpres6a  menção.  E  valerá  conao  : Carta  passada.  pejaChai*- 
ceilaria  ,  posto  que  po^ella  nik>,ha -dê  passar-,  e  que  o  seureSeiío  liaja  *fc  áutar^mai* 
de  hum  anno,  sem  embargo  dft.|Q«ieí?açáo  em  contrario.'  Dado  no  Pal»cip,áo  Ríoidt 
Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  treze.         i      iM  r.;.,   ;;-q2sl>  > 
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Conde  de\ Aguiar. 

A  '***" 

.jLjL  Lvard  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  V.  A.  R.,  Ha  por  bem  estakdecsr  numero 

certo  de  Ministros  ejfectivos  ,na  Caza  da  Sup pi i  cação ,  ena  Relação  e  Caza  do  Por- 
to; extinguir  duas  C azas  de  Aggrà-vos ,  duas  Fofas  da  Correição  do  Civel  da  Cor- 
te ,  e  a  Commissão  das  dividas  Reaes  pretéritas  na  Caza  da  Supplicaçãa :  ç  augmen- 
tar  as  Alçadas  dg  todos  os  Ministros:  na  forma  acima  exposta.      ;q  oêísj 

'.    •  I    I  I     ■ 

Para  Vossa  Alteza  Real  vêr.   ò   - 


Joaquim  António  Lopes  da  Costa to 'fez. 

•  '  . .  .  '■•■■■■  ■  •;. i  -:r/;:    ■■  ■ 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Brazil  no  Lív.  primeiro;  de 
Leis,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias  a  íoh  270  verso.  Rio  de  J&mm  eaa qUajor-ge.  áeMaio 
de  mil  oitocentos  e  treze. 
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T  A  B  E  L  L  A 

Do  Regulamento  das  Alçadas  7  que  se  devem  observar  daqui  em  diante* 

) 

Para  excluir  a  Revista  nos  bens  de 

Raiz    .........  iío^o^ooo 

Nos  Moveis     .     . ,  1:200^000 

Nas  Causas  sentenciadas  em  huma 
ou  duas  Instancias ,  de 

Raiz     .........  360^)000 

Moveis    .     .    .    .     .    .    .    .  6oo<|)ooa 

Corregedor  do  Civel  da  Corte  ,  e  do  Porto 

Raiz     .........  75"(^ooo 

Moveis \  qq<$)ooo 

Penas    .........  30(|)ooo 

Relação  do  Porto 

Raiz    .........  75'o<$oco 

Moveis 90o<|)ooo 

Corregedores  das  Comarcas           .")     Raiz .     32<|)ooo 

Civel  da  Cidade  de  Lisboa              (     ,,  * 
Juiz  de  índia  e  Mina                     \    MoVeis     •••...    4C$000 

Provedor  das  Capellas  e  Resíduos  j     Penas .     i2$ooo 

Ouvidor  da  Alfandega  Raiz 3  2^)000 

Moveis      .     .    .    .    .     .    .     .    40(^000 

_        ,  Penas .  .  i2$ãoo 

Provedores  das  Comarcas 

Raiz     •     • 32^5000 

Moveis 40^000 

Juizes  de  Fora  das  Terras  da  Coroa 

Raiz    .     .    .    , i6$)oço 

Moveis     . aoqbooo 

T  .        ,    A    ,_,                               Penas.       .........  6~$ooo 

Juizes  de  Orphaos  desta  Cidade,  e  Juizes 
dos  Orphaos  de  Fora 

Raiz     ..........  i6$ooo 

Moveis     ......     r     .,  2o$>ooò 

Penas    .........  6$>ooo 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  treze, 

Conde  de  Aguiar, 


Na  Impressão  Regia, 
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